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PROJETO DE LEI Nor/3{ p-ó c/e! DE 2016.

Toma obrigatória a apresentação de
comprovante de vacinação contra
sarampo e coqueluche no ato da
matrícula em creches.

A ASSEMBLEIA L GISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
artigo 10 da Constituiçã Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Ficam as creches do Estado de Goiás, obrigadas a cobrar no ato
da matrícula a apresentação de comprovante de vacinação contra sarampo e
coqueluche.

Parágrafo Único - o comprovante de vacinação passa a ser obrigatório,
exceto nos casos em que seja apresentada justificativa médica, como no caso
de a criança possuir alergias a vacina ou deficiências do sistema imunológico.

Art. 20 - As creches deverão, no ato da matrícula, solicitar comprovante
de vacinação contra sarampo e coqueluche.

~10 _Na ausência da apresentação de comprovante de vacinação contra
sarampo e coqueluche, a escola encaminhará a criança para os serviços de
assistência social e de saúde para garantir a realização das devidas vacinas.



, . "

ASSEM8LEIA
LEGISLATIVA

ESTADO DE GOlAs
O PODER DA CIDADANIA

I~••••

Deputado Estadual Gustavo Sebba
Liderança do PSDB

Gabinete 101

~20 _As vacinas deverão ser tomadas no prazo de até 30 dias a partir da
data da matrícula.

Art. 3° - Caso o documento de que trata esta Lei indique irregularidade na
vacinação da criança, cabe à creche:

I - informar aos pais ou ao responsável quais vacinas a criança deixou e
deverá tomar;

11 - esclarecer a família da criança a respeito da importância da vacinação
na infância.

Art. 40 - A Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria de Saúde
poderão firmar convênios com os municípios e com centros de vacinação para
atender as crianças matriculadas nas creches estaduais.

Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta
da dotação constante do Orçamento Geral do Estado, nos termos do art. 30 da
Lei Complementar nO112, de 18 de Setembro de 2014.

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor 30 dias após a data de sua publicação.

DESALA DAS SESSÕES EM,

£#01uJ4~:00?JB~A
DEPUTADO ESTADUAL

DE 2016.
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JUSTIFICATIVA

o presente Projeto de Lei tem o intuito de obrigar creches públicas a

cobrarem no ato da matrícula comprovante de vacinação contra sarampo e
coqueluche, exceto nos casos em que a criança possuir qualquer alergia a

vacina ou deficiência do sistema imunológico.

Terá ainda como objetivo caso exista alguma irregularidade de informar

aos pais quais vacinas a criança deixou de tomar e esclarecer a família do aluno

a respeito da importância da vacinação na infância.

A vacinação é uma das medidas mais importantes de prevenção contra

doenças, é inquestionável sua importância principalmente durante a infância e a
não vacinação não representa risco apenas para a criança, mas para todas as
outras pessoas com quem ela tenha contato. É muito melhor e mais fácil prevenir

uma enfermidade do que tratá-Ia.

Diante o exposto contamos com o apoio dos nobres colegas para que este

Projeto de Lei seja aprovado.

/~JJL
GUSTAVO SEBBA

DEPUTADO ESTADUAL
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PROJETO DE LEI Nor/.3{ p-ó c!'t! DE 2016.

Toma obrigatória a apresentação de
comprovante de vacinação contra
sarampo e coqueluche no ato da
matrícula em creches.

A ASSEMBLEIA L GISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
artigo 10 da Constituiçã Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. 10 - Ficam as creches do Estado de Goiás, obrigadas a cobrar no ato
da matrícula a apresentação de comprovante de vacinação contra sarampo e
coqueluche.

Parágrafo Único - o comprovante de vacinação passa a ser obrigatório,
exceto nos casos em que seja apresentada justificativa médica, como no caso
de a criança possuir alergias a vacina ou deficiências do sistema imunológico.

Art. 20 - As creches deverão, no ato da matrícula, solicitar comprovante
de vacinação contra sarampo e coqueluche.

~10 _Na ausência da apresentação de comprovante de vacinação contra
sarampo e coqueluche, a escola encaminhará a criança para os serviços de
assistência social e de saúde para garantir a realização das devidas vacinas.
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92° - As vacinas deverão ser tomadas no prazo de até 30 dias a partir da
data da matrícula.

Art. 3° - Caso o documento de que trata esta Lei indique irregularidade na
vacinação da criança, cabe à creche:

I - informar aos pais ou ao responsável quais vacinas a criança deixou e
deverá tomar;

11 - esclarecer a família da criança a respeito da importância da vacinação
na infância.

o

Art. 40 - A Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria de Saúde
poderão firmar convênios com os municípios e com centros de vacinação para
atender as crianças matriculadas nas creches estaduais.

Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta
da dotação constante do Orçamento Geral do Estado, nos termos do art. 3° da
Lei Complementar nO112, de 18 de Setembro de 2014.

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor 30 dias após a data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES EM, DE DE 2016.

£~/!Jl/J4
~~O~B~A

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

o presente Projeto de Lei tem o intuito de obrigar creches públicas a

cobrarem no ato da matrícula comprovante de vacinação contra sarampo e
coqueluche, exceto nos casos em que a criança possuir qualquer alergia a

vacina ou deficiência do sistema imunológico.

Terá ainda como objetivo caso exista alguma irregularidade de informar

aos pais quais vacinas a criança deixou de tomar e esclarecer a família do aluno

a respeito da importância da vacinação na infância.

A vacinação é uma das medidas mais importantes de prevenção contra

doenças, é inquestionável sua importância principalmente durante a infância e a
não vacinação não representa risco apenas para a criança, mas para todas as
outras pessoas com quem ela tenha contato. É muito melhor e mais fácil prevenir

uma enfermidade do que tratá-Ia.

Diante o exposto contamos com o apoio dos nobres colegas para que este

Projeto de Lei seja aprovado.

/~JJk
GUSTAVO SE88A

DEPUTADO ESTADUAL
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